Reunião de Acólitos



Reler e aplicar a Constituição Conciliar de Liturgia (1)
Em 1988 - 25 anos após a aprovação da Constituição Sacrossanctum Concilium (SC), sobre a reforma litúrgica, proposta pelo Concílio Vaticano II, o liturgista Balthasar Fischer, fez o balanço da receção da Constituição de Liturgia numa notável conferência pronunciada em Innsbruck (Áustria). Nesse balanço centrou-se na receção de sete «princípios fundamentais» que assumiu como grelha de análise. Vamos analisar o primeiro princípio:
«1. Por "liturgia" já não se pode entender apenas o invólucro da celebração, as suas rubricas cerimoniais. Por "liturgia" há que entender a própria celebração, o que nela sucede, o invólucro e o conteúdo: a ação sacerdotal que Cristo continua a realizar na nossa celebração, o mistério pascal, de que vive a Igreja.

Esta é a primeira das «afirmações fundamentais» com que Balthasar Fischer recapitula a receção (o acolhimento e aplicação) da Constituição Conciliar de Liturgia. Já em 1947, o Papa Pio XII afirmara, na célebre encíclica Mediator Dei: 
«Estão muito longe da verdadeira e autêntica noção exata da sagrada Liturgia, aqueles que a julgam, como sendo apenas a parte externa e sensível do culto divino, fazendo-a consistir, no aparato decorativo das cerimónias; e não erram menos os que a têm como simples conjunto de leis e regras com que a hierarquia eclesiástica manda ordenar a execução dos ritos sagrados». 
Entretanto, ainda hoje muitos continuam prisioneiros destas conceções redutoras: Liturgia é igual a cerimónias e rubricas (aquilo que aparece a vermelho no Missal). 
Basta ver o tipo de questões, que aparecem nos debates após palestras de formação litúrgica, que até se esforçam por retificar esta perspetiva. 

Por outro lado, se examinarmos as conotações que o termo «Liturgia» tem na comunicação social, fica-se com a sensação de que raramente se passa do acessório, exterior e «exótico»: agitar do turíbulo, fumos de incenso, ir e vir em redor do altar... Depois, fala-se com naturalidade da «liturgia» de um debate parlamentar, de um comício político, de uma sessão académica, de um acontecimento desportivo. E, com esta expressão, não se designa o mais importante, o conteúdo desses acontecimentos, mas apenas o seu invólucro relativamente secundário: trajes exóticos, desfiles e paradas, cerimonial e protocolo. Não há dúvida quanto à predominância deste uso equívoco do termo.

Sendo assim, está em causa a receção da referida primeira «afirmação fundamental» da Sacrosanctum Concilium. 
Porque, para nós, «liturgia» designa, não a moldura que enquadra o acontecimento, mas sim o próprio acontecimento, com a sua moldura. 
Basta confrontar a conceção corrente com as afirmações do artigo 10º da SC, para ver como ela está gravemente distorcida. Ao afirmar que a Liturgia é o cume para o qual tende toda a atividade da Igreja e, ao mesmo tempo, a fonte donde jorra toda a sua energia, o Concílio Vaticano II não se estava a referir às cerimónias e rubricas do culto católico, por muito importantes que elas sejam. 
Tais afirmações só fazem sentido, se por liturgia se entende o que dela se diz, nomeadamente, no famoso artigo 7º, da mesma Constituição conciliar. Antes ainda, diz a SC:
Pela liturgia, «se realiza a obra da nossa Redenção» (SC 2). 
Pela celebração, sobretudo dos sacramentos, Cristo Glorioso comunica a força salvadora do seu Mistério Pascal, tornando-se presente na comunidade, na pessoa do ministro, na proclamação da Palavra, na ação de todos os sacramentos, sobretudo da Eucaristia, onde, identificado com o pão e o vinho, se nos dá, Ele mesmo, como alimento (cf. SC 7).

«Realmente, nesta obra tão grande, pela qual Deus é perfeitamente glorificado e os homens são santificados, Cristo associa sempre a si a Igreja, sua esposa muito amada, a qual invoca o seu Senhor e por meio dele presta culto ao Eterno Pai. Com razão, pois, se considera a Liturgia como o exercício da função sacerdotal de Jesus Cristo; nela, através de sinais sensíveis, cada qual a seu modo, é significada e realizada a santificação dos homens e o Corpo Místico de Jesus Cristo – a Cabeça e os seus membros –, presta a Deus o culto público integral» (SC 7).
Só nesta base se pode falar da liturgia como «cume e fonte»: 

«A liturgia é o cume para o qual se dirige a atividade da Igreja e, ao mesmo tempo, a fonte de onde provém toda a sua força» (SC 10).

O Catecismo da Igreja Católica dedica a sua segunda parte à «Celebração do Mistério Cristão» (CIC 1066-1690), e é, atualmente, a melhor apresentação que a Igreja oferece, das suas celebrações sacramentais. Nela, antes de mais, aparece a liturgia como obra de Deus Trino, que nos comunica a graça da Páscoa, e, por outro lado, como obra da comunidade cristã, presidida e animada pelos seus ministros, nas diversas celebrações.
Parece-nos antes que o importante é continuar e intensificar o esforço de formação e catequese litúrgica. Até porque uma mudança de mentalidade supõe necessariamente um processo longo e uma pedagogia paciente.

Diálogo:

1. Que definição daria para a palavra “Liturgia”?

2. A Liturgia tem sido, para mim, a primeira e a verdadeira escola permanente da fé? A Liturgia tem-me ensinado a crer, a rezar e a viver como cristão? 
- Vivo cada celebração, como experiência do mistério de Cristo, que me alcança, ou apenas como uma série de ritos a executar?

- Que seria preciso fazer para que eu possa viver a Liturgia, como exercício do meu sacerdócio batismal? 

- Como avalio o grau da minha participação plena, ativa e consciente na celebração? 


Em casa: consultar no Dicionário de Liturgia, o sentido da palavra «Liturgia»:

www.liturgia.pt / Dicionário 

http://www.portal.ecclesia.pt/ecclesiaout/liturgia/liturgia_site/dicionario/dici_ver.asp?cod_dici=239
